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RESUMO
Introdução: Dada a evidência crescente de maior benignidade da COVID-19 no recém-nascido, surgiram recomendações de promo-
ção do alojamento conjunto e da amamentação. O principal objetivo do estudo foi avaliar a segurança dessa abordagem, através do 
risco de infeção neonatal grave.
Material e Métodos: Estudo observacional prospetivo de abril 2020 a fevereiro 2021 da abordagem hospitalar e seguimento após a 
alta dos recém-nascidos de mãe com COVID-19 num hospital com apoio perinatal diferenciado, onde foram advogados o alojamento 
conjunto e amamentação, sempre que possível. Recolhemos os dados no internamento e em seguimento telefónico durante o período 
neonatal.
Resultados: Incluímos 77 recém-nascidos de mãe com COVID-19 (3,8% do total de recém-nascidos), com medianas de idade ges-
tacional 39 semanas e 5 dias e 2370 g de peso à nascença; destes, 9% nasceram pré-termos (versus 12% pré-termos no total de 
recém-nascidos). Todos estiveram em alojamento conjunto e 4% foram admitidos transitoriamente na Unidade de Cuidados Intensivos 
Neonatais; um total de 88% recém-nascidos tiveram alta até ao terceiro dia de vida, 97% tiveram alta sob aleitamento materno e 
90% mantinham-no no fim do período neonatal. Dos 63 recém-nascidos com seguimento telefónico completo, oito tiveram sintomas 
compatíveis com COVID-19, três dos quais com observação médica. Em 40% dos casos não houve consulta médica de vigilância 
após a alta. Houve 5% recém-nascidos com COVID-19 (num total de quatro, registámos um quadro ligeiro e três assintomáticos), sem 
particularidades no internamento ou seguimento.
Discussão: A infeção neonatal foi incomum, não houve quadros graves nem maior incidência de prematuridade. O alojamento conjun-
to e a amamentação foram práticas seguras, devendo ser promovidas desde que clinicamente possível. Destacamos que a vigilância 
de saúde após a alta necessita de ser melhorada.
Conclusão: Os recém-nascidos de mãe com COVID-19 podem ser mantidos em alojamento conjunto e sob aleitamento materno 
exclusivo.
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ABSTRACT
Introduction: Due to growing evidence suggesting COVID-19 may have a benign course in the newborn, a number of guidelines sup-
porting rooming-in and breastfeeding were developed. The main aim of the study was to assess the safety of this approach, through 
the risk of developing severe neonatal infection.
Material and Methods: Prospective observational study from April 2020 to February 2021 on the approach and neonatal follow-up of 
infants born to mothers with COVID-19 at the time of delivery in  a hospital with advanced neonatal care, where rooming in and breast-
feeding were promoted whenever possible. We collected data during hospital admission and over the phone during the neonatal period.
Results: We included 77 infants born to mothers with COVID-19 (3.8% of newborns born during the time of study), median gestational 
age 39 weeks + 5 days and median birth weight 3270 g; 9% were born premature (versus 12% born premature among newborns born 
during the time of study). Rooming-in took place in all of them although 4% were briefly admitted to the Neonatal Intensive Care Unit; 
88% were discharged home up to day three, 97% were breastfed at the time of discharge and 90% were still breastfed by the end of 
the neonatal period. We completed neonatal follow-up of 63 newborns, eight of them developed COVID-associated symptoms, three 
with need of medical evaluation; 40% had no medical assessment after being discharged. Out of 77, 5% of infants were infected with 
SARS-CoV-2 (total of four, one mild, three asymptomatic), with no significant differences during hospital stay or follow-up.
Discussion: Neonatal infection was uncommon and mild, and there was no increase in prematurity. Rooming-in and breastfeeding 
were safe and should be promoted whenever clinically possible.  Follow-up care after hospital discharge needs improvement.
Conclusion: Infants born to mothers with COVID-19 were safely roomed in with their mothers and exclusively breastfed.
Keywords: Breast Feeding; COVID-19; Infant, Newborn; Portugal; Rooming-in Care; SARS-CoV-2

INTRODUÇÃO
	 A infeção por severe acute respiratory syndrome coro-
navirus 2 (SARS-CoV-2) foi reportada pela China à Organi-
zação Mundial da Saúde a 31 dezembro 20191 e declarada 
como pandemia a 11 março de 2020.2

	 A doença provocada por SARS-CoV-2 (COVID-19) é 
uma infeção respiratória aguda, de clínica variável, com 

dois terços dos infetados a apresentarem sintomas3– en-
tre esses, a maioria (81%) apresenta doença ligeira e 5% 
doença crítica.4 Há menor incidência e menor gravidade na 
idade pediátrica, incluindo no período neonatal.5-8

	 No recém-nascido (RN), a doença é incomum e o prin-
cipal foco de transmissão é a mãe.9,10 Após a introdução da 
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pesquisa universal de SARS-CoV-2 na parturiente durante 
a admissão hospitalar, a evidência sugere que até 15% das 
grávidas tem COVID-19 e até 90% dessas são assintomá-
ticas.11 Os respetivos RN podem ter um risco aumentado 
de infeção,12 o que motivou uma ampla discussão sobre a 
abordagem à díade mãe-RN.10,13

	 Inicialmente, as recomendações das principais socie-
dades de Pediatria e Neonatologia seguiram duas corren-
tes distintas: a corrente chinesa, que recomendava a se-
paração mãe-filho e aleitamento adaptado exclusivo,14 e a 
corrente da Sociedade Italiana de Neonatologia (SIN), que 
recomendava alojamento conjunto e amamentação com 
medidas de prevenção de transmissão.15 As recomenda-
ções da Sociedade Portuguesa de Neonatologia (SPN)16 

seguiram a linha italiana, enquanto a American Academy 
of Pediatrics (AAP)10 e o Royal College of Paediatrics and 
Child Health (RCPCH)17 recomendavam a separação mãe-
-filho e evicção da amamentação. 
	 O principal objetivo deste estudo foi avaliar a seguran-
ça do alojamento conjunto do RN de mãe com COVID-19, 
através da avaliação do risco de infeção neonatal grave. 
Os objetivos secundários foram caracterizar a população 
de RN de mãe com COVID-19 em termos demográficos, 
epidemiológicos e de variáveis perinatais como prematu-
ridade, transmissibilidade e espectro da infeção neonatal 
por SARS-CoV-2, evolução clínica, bem como caracterizar 
a vigilância em Cuidados de Saúde Primários (CSP) previs-
ta no Programa Nacional de Saúde Infantil e Juvenil (PN-
SIJ).18 

MATERIAL E MÉTODOS
	 Este estudo observacional prospetivo decorreu entre 1 
de abril de 2020 e 07 de fevereiro de 2021 no Hospital Gar-
cia de Orta, um hospital de nível II com apoio perinatal dife-
renciado, onde vigora um plano de contingência COVID-19 
específico para a díade mãe-RN, adotado desde abril 2020, 
e onde a recolha de dados se mantém em curso. Esse pla-
no inclui: decisão partilhada com a mãe sobre alojamento 
conjunto em isolamento e amamentação, desde que a con-
dição clínica de ambos permita; impossibilidade de visitas 
durante o internamento; explicação de dúvidas e preocupa-
ções da mãe; critérios e cuidados habituais respeitantes à 
via do parto, clampagem tardia do cordão, contacto pele a 
pele, administração de vitamina K e profilaxia ocular; medi-
das de prevenção de transmissão em todos os momentos 
incluindo uso de máscara, higienização das mãos, lavagem 
do peito e abdómen da mãe, berço a dois metros da cama 
da mãe no alojamento conjunto, uso de equipamento de 
proteção individual; pesquisa de SARS-CoV-2 no RN; alta 
com a mãe pelos critérios clínicos habituais; e seguimento 
telefónico uma ou duas vezes por semana durante os pri-
meiros 28 dias de vida do RN, complementando o segui-
mento presencial nos CSP.
	 De acordo com o Plano, os cuidados perinatais dos RN 
de mãe com COVID-19 seriam o mais semelhantes pos-
sível aos dos de RN de mãe sem COVID-19, com a pro-
moção do alojamento conjunto (o internamento da mãe e 

do RN no mesmo espaço físico, com o berço junto à cama 
da mãe), com os mesmos critérios para decisão da via do 
parto, admissão na unidade de Cuidados Intensivos Neo-
natais (UCIN) e alta. As principais diferenças seriam o in-
ternamento numa enfermaria de isolamento, as medidas de 
prevenção de transmissão, a pesquisa de SARS-CoV-2 no 
RN, a realização do rastreio metabólico antes do terceiro 
dia de vida (com parecer favorável do Instituto Nacional de 
Saúde Doutor Ricardo Jorge) e a realização do rastreio au-
ditivo neonatal universal (RANU) após a alta hospitalar.
	 A população-alvo do estudo incluiu todos os RN de mãe 
com COVID-19 que cumprissem cumulativamente quatro 
critérios:
	 1) Parto hospitalar ou parto não-hospitalar com assis-
tência pós-parto no hospital do estudo;
	 2) Mãe com infeção ativa por SARS-COV-2, definida 
por deteção de SARS-CoV-2 no exsudado naso/orofarín-
geo em pesquisa por real time polymerase chain reaction 
(RT-PCR) na admissão hospitalar ou por diagnóstico prévio 
sem conclusão do protocolo de cura; 
	 3) Condição clínica compatível com a opção de aloja-
mento conjunto, definida pela estabilidade clínica do RN e 
da mãe. Impossibilitariam o alojamento conjunto, por exem-
plo, a presença de síndrome de dificuldade respiratória 
(SDR) precoce, a prematuridade (menos de 33 semanas) 
ou dificuldade alimentar mantida ─ que seriam critérios para 
admissão do RN em UCIN. De modo similar, condições ma-
ternas como pré-eclampsia grave ou patologia respiratória 
(COVID-19 ou não) com necessidade de internamento em 
UCI, também impediram o alojamento conjunto.
	 4) Mãe concordante com a inclusão no estudo.
	 Excluímos qualquer RN cuja mãe tivesse pesquisa de 
SARS-CoV-2 positiva à admissão hospitalar, mas em quem 
não fosse assumida infeção ativa ou que revogasse o con-
sentimento informado em qualquer momento do seguimen-
to.
	 Recolhemos dados relativos a: enquadramento epide-
miológico intrafamiliar ─ contactos, diagnóstico e clínica da 
puérpera e coabitantes; variáveis perinatais ─ via do parto, 
idade gestacional, peso à nascença, necessidade de rea-
nimação e de internamento em UCIN; abordagem e evolu-
ção clínica a nível hospitalar ─ pesquisa de SARS-CoV-2 
no RN, decisão, tipo e condições de alojamento, alimenta-
ção do RN, duração do internamento e critérios para alta; 
e seguimento após a alta hospitalar ─ evolução clínica do 
RN, da mãe e dos coabitantes, vigilância epidemiológica 
e protocolo de cura da mãe e do RN (quando aplicável), 
vigilância em CSP e cuidados gerais do RN.
	 Obtivemos os dados nas observações clínicas do RN 
em internamento, através da consulta dos processos clí-
nicos e do seguimento telefónico durante o período neo-
natal ─ feito uma ou duas vezes por semana, com obten-
ção de informação relativa ao estado clínico do RN e dos 
seus coabitantes (incluindo a mãe), aos cuidados gerais 
do RN, à amamentação, ao acompanhamento pelos CSP 
e a quaisquer preocupações parentais. Os dados foram 
armazenados em Microsoft Excel® para posterior análise 
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estatística descritiva simples.
	 O estudo foi aprovado pela Comissão de Ética do Hos-
pital Garcia de Orta.
	 Foi pedido consentimento informado das parturientes.

RESULTADOS
	 Os resultados são referentes ao período entre 1 de abril 
e 31 de dezembro de 2020.

1)	 Abordagem hospitalar
	 Nasceram 2124 RN no hospital, de 2074 puérperas. 
Houve 3,8% (78/2074) puérperas infetadas por SARS-
-CoV-2 no momento do parto e 3,7% (78/2124) RN de 
mães com COVID-19 ─ 77 incluídos no presente estudo, 

um excluído pela ausência de consentimento materno (Fig. 
1). 

	 a) Puérperas (Tabela 1)
	 As puérperas com COVID-19 tinham uma mediana 
de 28 anos (mínimo 18, máximo 42 anos). Das 77, 83% 
(64/77) teve o diagnóstico no rastreio à admissão e 17% 
(13/77) tinham diagnóstico prévio, sem terem ainda sido 
consideradas curadas; destas, 12 tinham tido infeção sin-
tomática ─ uma com necessidade de internamento seis se-
manas antes do parto por pneumonia a SARS-CoV-2. 
	 Apenas 10% das puérperas (8/77) apresentava sin-
tomas (ligeiros) no momento do parto. As restantes 90% 
(69/77) eram assintomáticas. Houve 3% puérperas (2/77) 

Figura 1 – Fluxograma da elegibilidade para o estudo

2124 nados-vivos
durante 9 meses no hospital de estudo

78 recém-nascidos
de mãe com COVID-19

77 recém-nascidos incluídos

63 recém-nascidos de mãe com COVID-19 
com seguimento telefónico durante o período 

neonatal completo

Excluídos:
   1 por recusa materna de inclusão no estudo

Seguimentos perdidos:
   - 11 por contactos telefónicos incorretos;
   - 2 por ausência de resposta após um primeiro  
     contacto;
   - 1 por internamento em alojamento conjunto durante  
     todo o período previsto de seguimento 
     (causa materna – pneumonia a SARS-CoV-2).
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com necessidade de prolongamento do internamento por 
pneumonia a SARS-CoV-2.

	 b) Parto e pós-natal imediato (Tabela 2)
	 Dos 77 RN, 52% (40/77) eram do sexo feminino e 55% 
(42/77) nasceram por parto eutócico. Dos partos distócicos 
(35), 74% (26/35) foram por cesariana: por estado fetal não 
tranquilizador (35%, 9/26), falha na progressão do trabalho 
de parto (23%, 6/26), antecedentes maternos de cesariana 
(27%, 7/26), patologia materna (12%, 3/26) e incompatibili-
dade feto-pélvica (4%, 1/26).
	 A idade gestacional variou entre 33 semanas e quatro 
dias e 41 semanas e dois dias, (mediana 39 semanas e 
cinco dias). Houve 9% (7/77) RN pré-termos entre os RN 
de mãe com COVID-19; entre RN de mãe sem COVID-19, 
houve 12% pré-termos (246/2046). 
	 O peso à nascença variou entre 2030 g e 4150 g (me-
diana 3270 g), sendo a maioria dos RN adequados à idade 
gestacional [AIG (91%, 70/77)]; identificaram-se 6% (5/77) 
de RN leves para a idade gestacional (LIG) e 3% (2/77) 
grandes para a idade gestacional.
	 Em 5% (4/77) dos casos houve necessidade de mano-
bras de reanimação neonatal; destes, apenas um tinha um 
índice de Apgar inferior a 7 ao quinto minuto. Três tiveram 
rápida recuperação e ficaram internados em alojamento 
conjunto com a mãe. O outro RN também recuperou rapi-
damente, mas foi admitido na UCIN durante a estabiliza-
ção obstétrica da mãe, ficando de seguida em alojamento 
conjunto até à alta. Não houve necessidade de reanimação 
neonatal de nenhum RN pré-termo.
	 Todos os RN reuniram condições clínicas para aloja-
mento conjunto durante pelo menos parte do internamento. 
Em 4% (3/77) houve necessidade de admissão transitória 
na UCIN: dois diretamente do bloco de partos (um por SDR 
precoce e o outro, como já referido, pela condição materna) 
e um admitido por dificuldade respiratória e alimentar em 
D10 vida (ainda internado na altura por motivos sociais). 
A este último foi diagnosticada uma cardiopatia congénita 
associada a taquicardia supraventricular paroxística, com 

consequente insuficiência cardíaca congestiva; as pesqui-
sas de SARS-COV-2 foram negativas. O RN admitido por 
SDR precoce era pré-termo, melhorou nas primeiras 24 ho-
ras e foi transferido para alojamento conjunto até à alta ao 
terceiro dia de vida; as pesquisas de SARS-CoV-2 foram 
negativas. Não houve necessidade de admissão em UCIN 
de nenhum dos outros RN pré-termos.
	
	 c) Alojamento conjunto, amamentação e cuidados 
perinatais (Tabela 3)
	 Por decisão partilhada entre a mãe e a equipa médica, 
100% (77/77) das díades mãe/RN estiveram em alojamen-
to conjunto, em isolamento com medidas de prevenção de 
transmissão. Os três RN admitidos na UCIN foram os úni-
cos que não acompanharam a mãe durante a totalidade do 
internamento.
	 Dos 77 RN, 52% (40/77) estiveram sob aleitamento ma-
terno exclusivo, 3% (2/77) ficaram sob aleitamento artificial 
exclusivo (um por opção materna, um por mãe com infeção 
por vírus da imunodeficiência humana) e os restantes 45% 
(35/77) tiveram alta sob aleitamento misto. Houve dois RN 
(um pré-termo e um LIG) com episódios de hipoglicémia.
	 No internamento, foi administrada a primeira dose da 
vacina contra o vírus da hepatite B à totalidade dos RN; a 
94% (72/77) foi feito o rastreio de doenças metabólicas e a 
5% (4/77) foi feito o rastreio auditivo neonatal universal. 
	 A mediana de internamento foi dois dias (mínimo um, 
máximo 36) e 88% (68/77) teve alta até ao terceiro dia de 
vida. Houve oito internamentos com mais de três dias por 
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Tabela 1 – Puérperas com COVID-19 (n = 77)

Idade anos
Mediana 28

Mínima 18

Máxima 42

Diagnóstico n %
Prévio 64 83%

À admissão 13 17%

    77 100%

Clínica   n %
Assintomática 58 75%

Ligeira-moderada 16 21%

Grave 3 4%

  77 100%

Tabela 2 – Recém-nascido de mãe com COVID-19: parto e pós-
-natal imediato (n = 77)

Sexo n %
Feminino 40 52%

Via de parto n %
Eutócico 42 55%

Fórceps 4 5%

Ventosa 5 6%

Cesariana 26 34%

  77 100%

Idade gestacional semanas + dias
Mediana (mín. – máx.) 39 + 5 (33 + 4 – 41 + 2)

n %
Pré-termo, < 37s 7 9%

Termo, [37 - 42s[ 70 91%

Pós-termo, ≥ 42s 0 0%

  77 100%

Peso à nascença g
Mediana (mín. – máx.) 3270 (2030 – 4150)

n %
AIG 70 91%

LIG 5 6%

GIG 2 3%
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2) Seguimento durante o período neonatal (Tabela 4)
	 Dos 77 RN de mãe com COVID-19 nascidos em 2020, 
concluímos o seguimento telefónico durante pelo menos os 
primeiros 28 dias de vida em 82% (63/77). Para manter o 
apoio às famílias que tínhamos como propósito, mantive-
mos o seguimento telefónico além do período neonatal nos 
casos em que no momento da alta prevista (28 dias) ainda 
não tinha havido início do acompanhamento médico pelos 
CSP. Dos 18% (14/77) de casos sem seguimento completo, 
este foi impossibilitado por ausência de contacto telefóni-
co (11/14), ausência de resposta após o primeiro contacto 
(2/14) e internamento materno por pneumonia a SARS-
-CoV-2 durante todo o período neonatal (1/14) (Fig.1). No 
caso RN com cardiopatia congénita, o seguimento telefó-
nico foi mantido com o hospital para o qual foi transferido 
e com a mãe. Nenhum dos RN sem seguimento telefónico 
foi admitido na Urgência Pediátrica do hospital do estudo 
durante o período neonatal.
	
	 a) Contexto epidemiológico intrafamiliar
	 Houve três casos de famílias monoparentais. Na maio-
ria dos restantes núcleos familiares (58%, 43/74) não foi 
feita pesquisa de SARS-CoV-2 nos coabitantes. Nos 31 
núcleos familiares em que foi feita testagem, houve 42% 
(13/31) em que  um ou mais coabitantes tinha COVID-19 
e em 23% desses (3/13) pelo menos um coabitante tinha 
idade pediátrica.
	 Durante o seguimento, 97% (61/63) das mães foram 
consideradas curadas, 43% (26/61) sem realização de 
novo teste; cinco mães mantiveram ou desenvolveram sin-
tomas ligeiros após a alta, mantendo-se as restantes assin-
tomáticas. 

causa materna ou social (incluindo dois internamentos por 
pneumonia a SARS-CoV-2 na mãe) e um por cardiopatia 
congénita, sendo este o único RN que não teve alta com a 
mãe (transferência para outro hospital).

	 d) Pesquisa de SARS-CoV-2 (Tabela 3)
	 Em 97% (75/77) dos RN foi colhido exsudado naso/
orofaríngeo para pesquisa de SARS-CoV-2 por RT-PCR; 
destes, em 81% (61/75) foram realizadas duas pesquisas 
(às 24 e 48 horas de vida). A diferença deveu-se à introdu-
ção da norma 026/202026 de 19 de maio de 2020 da Dire-
ção Geral da Saúde (DGS), a partir da qual transitámos de 
uma pesquisa única às 24 horas para as duas pesquisas 
realizadas na maioria dos RN – a segunda pesquisa foi 
realizada nos casos em que a primeira foi negativa e foi 
dispensada nos casos em que a primeira foi positiva. Em 
quatro casos, correspondendo a 5% dos RN de mãe com 
COVID-19, obtiveram-se pesquisas de SARS-CoV-2 positi-
vas: dois nas primeiras 24 horas e dois com pesquisa inicial 
negativa e positiva às 48 horas.
	 Neste subgrupo de quatro RN com pesquisa de SARS-
-CoV-2 positiva, nasceram todos AIG, um RN pré-termo (36 
semanas e seis dias) e os restantes três de termo. Nenhum 
necessitou de reanimação neonatal ou admissão em UCIN. 
Ficaram em alojamento conjunto com a mãe durante todo 
o internamento (mediana dois dias) e tiveram alta sob alei-
tamento materno exclusivo (50%, 2/4) ou misto (50%, 2/4). 
Nenhum dos RN com pesquisa de SARS-CoV-2 positiva 
desenvolveu infeção sintomática durante o internamento. 
Das mães, uma tinha sintomas ligeiros e as restantes esta-
vam assintomáticas.

Tabela 3 – Recém-nascidos de mãe com COVID-19: alojamento 
conjunto (n = 77)

Duração de internamento dias  
Mediana (mín. - máx.) 2 (1 - 36) 

n %
≤ 3 dias 68 88%

Alojamento conjunto n %
  77 100%

Admissão em UCIN n %
  3 4%

Amamentação n %
Materna exclusiva 40 52%

Mista 35 45%

Artificial exclusiva 2 3%

Cuidados perinatais gerais n %
Vacina anti-VHB 77 100%

Rastreio metabólico 72 94%

RANU 4 5%

Pesquisa de SARS-CoV-2 no RN n %
≥ 1 75 97%

> 1 61 79%

Positiva 4 5%

Tabela 4 – Recém-nascido de mãe com COVID-19: seguimento 
telefónico até ao 28º dia de vida (n = 77)

Seguimentos perdidos n %
Contacto incorreto 11 14%

Ausência de resposta mantida 2 3%

Internamento hospitalar ≥ 28 dias 1 1%

  14 18%

Seguimentos completos (n = 63) n %
Consulta CSP ≤ 14 dias 11 17%

Consulta CSP ≤ 28 dias 36 57%

Avaliação ponderal 53 84%

Ganho ponderal adequado 48 76%

Amamentação ao 28º dia
Materna exclusiva 35 56%

Mista 22 35%

Artificial exclusiva 6 10%

Sintomas compatíveis com COVID-19 8 13%
Obstrução nasal 6 10%

Noção dificuldade respiratória 2 3%

Motivo para observação médica 3 5%
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	 b) Evolução clínica
	 Durante o seguimento, 13% (8/63) dos RN desenvol-
veram sintomas compatíveis com COVID-19: seis com 
obstrução nasal e dois com noção materna de dificuldade 
respiratória. Em cinco dos seis casos de obstrução nasal 
foi ajustada a frequência da vigilância telefónica para apoio 
parental. O outro RN com obstrução nasal foi observado na 
Urgência Pediátrica e teve alta clinicamente bem, tal como 
um dos RN cuja mãe tinha uma noção não confirmada de 
dificuldade respiratória. O outro RN com alegada dificulda-
de respiratória foi observado em visita domiciliária e a sua 
observação era normal. Não lhes foi repetida a pesquisa de 
SARS-CoV-2, que poderia ser positiva, dada a coexistência 
de sintomatologia e contexto epidemiológico. 

	 c) Cuidados gerais do RN
	 Dos 63 RN em quem concluímos seguimento, 52% 
(33/63) tinham tido alta sob aleitamento materno e 56% 
(35/63) RN estavam sob aleitamento materno exclusivo 
ao 28º dia de vida – os restantes sete, entre os 40 que 
tinham tido alta sob aleitamento exclusivo, estão incluídos 
nos seguimentos perdidos. Ao 28º dia de vida, 35% (22/63) 
encontravam-se sob aleitamento misto e 10% (6/63) sob 
aleitamento artificial. Dos 52% (33/63) que tinham tido alta 
sob aleitamento materno exclusivo, oito transitaram para 
aleitamento misto; dos 44% (28/63) que tinham tido alta 
sob aleitamento misto, dez transitaram para aleitamento 
materno exclusivo. Em 84% (53/63) houve avaliação da 
evolução ponderal, considerada inadequada em 9% (5/53). 
	 Os cinco RN a quem não tinha sido feito o rastreio me-
tabólico foram submetidos ao mesmo até ao sexto dia de 
vida, em visita domiciliária ou consulta de enfermagem dos 
CSP.
	 Os 73 RN a quem não tinha sido feito o RANU em inter-
namento foram convocados pelo serviço de Otorrinolarin-
gologia até aos dois meses de vida, exceto num caso ras-
treado aos cinco meses, como confirmámos em consulta 
posterior dos registos informáticos.
	 As principais preocupações parentais foram referentes 
a cólica do lactente (5), icterícia (4) e amamentação/evo-
lução ponderal (3). Houve uma manifestação informal de 
satisfação com o seguimento telefónico.

	 d) Observações médicas
	 Dos RN com seguimento telefónico completo, 57% 
(36/63) tiveram consulta nos CSP no período neonatal e 
17% (11/63) nas primeiras duas semanas de vida. Houve 
dois RN observados na primeira semana de vida em visita 
domiciliária pela equipa hospitalar do seguimento telefóni-
co, por decisão médica face à ausência de resposta dos 
CSP: num caso por noção não confirmada de dificuldade 
respiratória e noutro para consulta de vigilância de RN com 
COVID-19. Um destes RN teve consulta nos CSP ao 14º 
dia de vida. Outro RN manteve o internamento noutro hos-
pital durante o restante período neonatal para estabilização 
em serviço de Cardiologia Pediátrica. Os restantes 40% 
(25/63) não tiveram observação médica após a alta. 

	 e) RN com COVID-19 (Tabela 5)
	 Para vigilância epidemiológica, fizemos a notificação no 
SINAVE em três dos quatro casos. Nenhum dos RN teve 
seguimento dirigido em Trace-COVID e foram todos con-
siderados curados durante o período neonatal pela equipa 
de seguimento da mãe, com teste confirmatório da cura em 
um dos quatro casos.
	 Destes quatro RN, um desenvolveu obstrução nasal 
ligeira ao 21º dia de vida, com boa evolução clínica. Os 
restantes mantiveram-se assintomáticos.
	 Dos dois que tiveram alta sob aleitamento misto, um 
transitou para aleitamento materno exclusivo e um para 
aleitamento artificial por noção materna de hipogalactia. Os 
dois que tinham tido alta sob aleitamento materno exclusivo 
mantiveram-no. Ambos tiveram evoluções ponderais ade-
quadas.
	 Os quatro RN com COVID-19 foram observados no pe-
ríodo neonatal: três em consulta nos CSP, um deles na se-
gunda semana de vida; ao outro RN foi feita visita domiciliá-
ria na primeira semana de vida para consulta de vigilância.
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Tabela 5 – Recém-nascidos com COVID-19 (n = 4)

Duração internamento dias
Mediana (mín. - máx.) 2 (2 - 3)

n %
Termo 3 75%

AIG 4 100%

Reanimação neonatal 0 0%

Admissão UCIN 0 0%

Diagnóstico COVID-19
< 24h 2 50%

24 - 48h 2 50%

Notificação no SINAVE 3 75%

Sintomas compatíveis com COVID-19 1 25%

Cura 4 100%

Com teste 1 25%

Consulta CSP ≤ 14 dias 1 25%

Consulta CSP ≤ 28 dias 3 75%

Observação médica ≤ 28 dias 4 100%

Avaliação ponderal 4 100%

Ganho ponderal adequado 4 100%

Amamentação à alta

Materna exclusiva 2 50%

Mista 2 50%

Artificial exclusiva 0 0%

Amamentação ao 28º dia 
Materna exclusiva 3 75%

Mista 0 0%

Artificial exclusiva 1 25%
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DISCUSSÃO
1)	 Dificuldades e limitações do estudo
	 A implementação do Plano de Contingência exigiu reor-
ganização logística para permitir o alojamento conjunto em 
isolamento, com uma exigente articulação entre serviços, 
com medidas de prevenção de transmissão e segurança 
para os profissionais de saúde, sem compromisso da hu-
manização dos cuidados. Apesar do esforço, a diminuição 
do tempo de contacto da mãe com os profissionais pode 
ter condicionado menor apoio em áreas como a amamen-
tação, contribuindo para que 45% tenha tido alta sob aleita-
mento misto, um valor mais alto do que o reportado no úl-
timo relatório do Observatório do Aleitamento Materno20 de 
2013, nos Hospitais Amigos dos Bebés em Portugal onde 
se indicava que 79% dos RN tinha alta sob aleitamento ma-
terno exclusivo e apenas 19% sob aleitamento misto.
	 Em relação à falha no seguimento após a alta hospitalar 
pode dever-se às limitações impostas pelo isolamento ou 
pela quebra geral na atividade assistencial, mas a ausência 
de um grupo de controlo de RN de mãe sem COVID-19 
limita as conclusões que podemos tirar a esse respeito.
	 A generalização dos resultados do estudo está limitada 
pelo reduzido tamanho da população e também pela perda 
de quase um quinto da população durante o seguimento 
telefónico.

2)	 Abordagem hospitalar
	 Construímos a abordagem adotada a partir das reco-
mendações da SIN e da SPN.15,16 Apesar de fundamenta-
da, a estratégia escolhida foi inovadora já que, no início da 
pandemia, organizações como a AAP, a RCPCH e a DGS 
recomendavam abordagens em linha com as orientações 
chinesas.10,14,17,19 
	 No panorama nacional,21 durante abril e maio, 61% dos 
serviços/unidades de Neonatologia alojavam o RN sepa-
rado da mãe e 70% sem aleitamento materno. Para a alta 
do RN, 43% exigiam um cuidador com pesquisa de SARS-
-CoV-2 negativa e 24% também a cura da mãe, o que pro-
longou os internamentos, o afastamento de mãe-filho e a 
evicção da amamentação.22-24 A opção de separação mãe-
-filho e evicção da amamentação começou precocemente 
a ser questionada, porque não assegurava a prevenção da 
transmissão (sobretudo após a alta), comprometia os be-
nefícios do contacto pele a pele para o RN e o sucesso da 
amamentação, podia comprometer a estabilidade emocio-
nal da mãe e exigia um maior esforço logístico hospitalar, 
que poderia não ser comportável nos momentos mais exi-
gentes da pandemia.25

	 Desde o princípio da pandemia, promovemos o aloja-
mento conjunto, que o estudo confirma ser seguro, e assis-
timos à evolução das abordagens em outras unidades nes-
ta direção.10,17,26 Tivemos adesão ao alojamento conjunto 
por 100% das mães e à amamentação em 97% dos casos. 
Parto, admissão em UCIN e alta hospitalar foram decididos 
pelos critérios clínicos habituais. Todos os recém-nascidos 
foram considerados e abordados como casos suspeitos de 
COVID-19, mas com cuidados perinatais o mais próximo 

possível dos habituais. 
	 No global, à semelhança de outro estudo realizado em 
Itália,13 estes resultados apoiam o predomínio dos benefí-
cios sobre os riscos no alojamento conjunto de RN de mãe 
com COVID-19. Apesar de uma incidência de COVID-19 
nas parturientes inferior à descrita no estudo publicado 
no New England Journal of Medicine1 1(3,8% vs 15%), a 
proporção de infeção assintomática foi semelhante (90% 
vs 88%). Contrariamente a outras revisões em que até 
13% grávidas tinham doença grave,27 no presente estudo 
não houve doença materna crítica, e apenas uma grávi-
da e duas puérperas tiveram doença grave (pneumonia a 
SARS-CoV-2 com necessidade de internamento). Segundo 
a revisão do The BMJ sobre COVID-19 na gravidez,27 25% 
dos recém-nascidos de mãe com COVID-19 são admitidos 
na UCIN, o que não verificámos neste estudo (4%). É de 
salientar que na revisão não estão explícitos os motivos de 
internamento e a opção de separação mãe-filho pode jus-
tificar uma maior taxa de admissão em UCIN sem implicar 
existência de critérios clínicos de admissão. 
	 A taxa de necessidade de reanimação neonatal foi 
mais baixa do que o descrito em trabalhos anteriores (5% 
vs 13%),12 à semelhança do verificado em relação à pre-
maturidade ─ 9% vs 23% - 45%12,28,29; por outro lado, não 
houve maior taxa de prematuridade nos RN de mãe com 
COVID-19 comparativamente com a população geral no 
mesmo período (9% vs 12%). Não houve óbitos na popula-
ção em estudo; a nível mundial, apesar de terem sido des-
critos casos raros de mortalidade em RN com COVID-19, 
nenhum viu essa causalidade confirmada.13,29

3)	 Seguimento no período neonatal
	 O seguimento telefónico possibilitou-nos avaliar remo-
tamente os RN, avaliar o cumprimento dos rastreios neona-
tais e do PNSIJ, identificar RN com critérios para observa-
ção urgente, RN sintomáticos ou preocupações parentais 
e ─ na ausência de sinais de alarme ─ auxiliar os pais na 
gestão no domicílio. Permitiu-nos ainda facultar às famílias 
um contacto de apoio num momento de maior vulnerabili-
dade e em que o acesso aos CSP se mostrou mais reduzi-
do.
	 Dos RN, 40% não teve consulta médica no período 
neonatal, comprometendo o seguimento previsto. Menos 
de um em cada cinco RN foi observado nas primeiras duas 
semanas de vida, como preconiza o PNSIJ. A articulação 
entre a equipa hospitalar e os CSP de modo a assegurar 
a avaliação adequada não foi sempre a mais adequada. A 
vigilância do RN saudável é responsabilidade dos CSP e 
nestas circunstâncias foi comprometida. Podemos, a nível 
de cada hospital e respetivo agrupamento de centros de 
saúde, apurar os motivos pelos quais as primeiras consul-
tas não foram marcadas. No que concerne a diminuição 
global da atividade assistencial, devemos reforçar que as 
consultas de Saúde Infantil dos primeiros dois anos de vida 
foram consideradas atividade assistencial essencial, pelo 
que devem ser priorizadas na reestruturação da atividade 
de cada centro de saúde. Já em relação à avaliação do RN 
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em isolamento, em unidades sem condições logísticas para 
o fazer, temos de coordenar recursos humanos e equipa-
mento para o fazer em visitas domiciliárias; podemos em 
conjunto definir as limitações de recursos que condiciona-
ram esta falha no seguimento para as ultrapassar, conside-
rando como opção a partilha de recursos (humanos e/ou 
materiais).
	 O alojamento conjunto possibilitou que a taxa de aleita-
mento materno (exclusivo ou misto) fosse elevada (97%), 
contrariamente ao expectável com a separação mãe-filho. 
Curiosamente, a taxa de RN sob aleitamento materno ex-
clusivo era discretamente superior no fim do período neo-
natal do que no momento da alta (56 vs 52%), resultante 
do esforço de algumas mães para transitar de aleitamento 
misto para materno exclusivo. O aleitamento materno pode 
ter um efeito protetor, contribuindo para a ausência de infe-
ção neonatal sintomática nesta amostra, com elevada taxa 
de aleitamento materno.

4)	 RN com COVID-19
	 Houve uma transmissibilidade mãe-filho de 5% nas pri-
meiras 48 horas de vida, concordante com dados de ou-
tros estudos (1% a 5%).10,13,21,29 A nível nacional, em abril e 
maio, apesar de em 61% dos casos ter sido feita a separa-
ção mãe-filho, a transmissibilidade foi semelhante (4.7%).21 
A nível internacional, a evidência é contraditória: de acordo 
com a revisão sistemática publicada na Nature Communi-
cations, o alojamento conjunto aumenta o risco de trans-
missão mãe-filho12; já de acordo com a AAP, a transmissão 
mãe-filho é semelhante entre RN separados da mãe à nas-
cença e RN mantidos em alojamento conjunto.10 
	 Neste estudo não investigámos a hipótese de transmis-
são vertical (descrita em até 30% casos),12 através de estu-
do placentário ou serologia do RN. 
	 Contrariamente a alguns dados publicados,9,12,27 em que 
até 55% dos RN com COVID-19 são sintomáticos, cerca 
de 25% são admitidos em UCIN e até 16% desenvolvem 
doença grave, neste estudo houve apenas um caso (25%) 
de infeção sintomática, não houve casos de infeção neona-
tal grave nem de admissão na UCIN. 
	 Apesar do alojamento conjunto poder aumentar risco do 
RN desenvolver COVID-19 após as 72 horas, não parece 
aumentar o risco de doença grave12; de facto, nesta pe-
quena amostra de quatro RN com COVID-19 não houve 
doença grave. Para confirmar o aumento do risco após as 
72 horas teríamos de testar o RN nesse período ─ tendo 
em conta que cerca de 90% teve alta até ao fim do terceiro 
dia de vida, implicaria prolongar o internamento ou realizar 
a testagem em ambulatório.

5)	 Questões em aberto
	 Com evidência cada vez mais sólida de que a infeção 
neonatal por SARS-CoV-2 é maioritariamente benigna, há 
entidades que questionam a necessidade de rastrear os 
RN de mãe com COVID-19 assintomáticos17 face ao redu-
zido impacto prático dessa testagem. 
	 Apesar de questionável, a pesquisa de SARS-CoV-2 

sistemática nestas circunstâncias permitiu a construção de 
evidência científica sobre a transmissão materna e a infe-
ção neonatal. Assim, e como eventuais efeitos da infeção 
neonatal a médio/longo-prazo ainda são desconhecidos, 
consideramos lícito manter a abordagem atual.
	 A manter-se a testagem do RN assintomático, deverá 
ser escolhido melhor método e o momento ideal para a 
aplicar, em função do propósito para essa avaliação. Para 
rastreio e diagnóstico, o método mais fiável é a pesquisa 
de SARS-CoV-2 por RT-PCR, de maior sensibilidade en-
tre o terceiro e o quinto dias de vida17,26; para confirmação 
diagnóstica em casos sintomáticos, ou para avaliação cé-
lere (por exemplo em contexto pré-operatório), justifica-se 
a pesquisa de antigénio de SARS-CoV-2, menos sensível 
do que a pesquisa por RT-PCR; para investigação de trans-
missão vertical, estão indicados o estudo anátomo-patoló-
gico da placenta e a serologia do RN.
	 Em relação ao seguimento após a alta hospitalar, está 
por definir a vigilância de forma mais adequada ─ clínica e 
epidemiológica. 
	 Em relação à vigilância epidemiológica, a ausência de 
protocolo de cura dirigido ao RN com COVID-19 tornou 
inconsequentes as notificações no SINAVE e as próprias 
pesquisas de SARS-CoV-2 no RN, na medida em que não 
deram origem a um seguimento de Saúde Pública. 
	 Para a vigilância clínica, é fundamental estruturar o se-
guimento destes RN de modo a cumprir o PNSIJ. As medi-
das criadas poderão manter a responsabilização dos CSP, 
como sucede com a população geral, ou aumentar a res-
ponsabilização da equipa hospitalar até à cura da mãe e/ou 
do RN. Poderá ainda ser planeada uma atitude articulada, 
por exemplo com ‘vigilância domiciliária assegurada pelos 
CSP, com apoio da equipa de Neonatologia’, proposta na 
Norma de Orientação da DGS.26 

CONCLUSÃO
	 A COVID-19 em idade pediátrica, e em particular no pe-
ríodo neonatal, tem baixa incidência e manifesta-se maio-
ritariamente como infeção assintomática ou doença ligeira. 
A transmissão precoce de mãe para filho é incomum, com 
valores próximos de 5%.
	 Dos resultados iniciais deste estudo, limitados pela di-
mensão da população (77 díades mãe/RN) e pelos segui-
mentos perdidos, destacam-se a baixa transmissibilidade 
de mãe para filho em alojamento conjunto com medidas 
de prevenção de transmissão, a ausência de doença neo-
natal grave, a incidência de prematuridade sobreponível à 
da população geral e a segurança do alojamento conjunto 
e da amamentação. Nesta pequena amostra, a abordagem 
adotada permitiu manter os benefícios do alojamento con-
junto e da amamentação sem aumento da infeção neonatal 
sintomática. 
	 A necessidade de testagem do RN assintomático é 
questionável, sobretudo pela ausência de implicação prá-
tica. São ainda incertos o método e o momento ideais para 
testar RN. 
	 Face às falhas na vigilância clínica e epidemiológica, 
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são necessárias medidas para melhorar a articulação com 
os CSP e a Saúde Pública.
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